Comarca da Capital – Regional da Tijuca – 1ª Vara Cível
Juíza: Anelise de Faria Martorell Duarte
Processo nº 0027304-12.2009.8.19.0209 (2009.209.028012-4)
Processo nº0027304-12.2009.8.19.0209 S E N T E N Ç A ALLAN AZEVEDO DE SOUZA ajuizou a presente ação de conhecimento pelo rito ordinário, inicialmente em face de SUPERFOR RIO VEÍCULOS LTDA, FORD MOTOR COMPANY BRASIL LTDA e BFB LEASING AS ARRENDAMENTO alegando, em síntese, que em 12/02/09 adquiriu veículo zero quilômetro, modalidade flex, na 1ª ré pelo preço de R$ 34.900,00. Entretanto, três meses após a compra, verificou que o veículo passou a apresentar defeito quando o veículo estava abastecido com álcool e era acionado em manhãs frias. Afirma que compareceu à concessionária Barrafor notificando tal problema e pedindo providências, recebendo, como solução, a orientação de abastecer o veículo apenas com gasolina. Os problemas não cessaram e, em 13/07/09, o veículo apresentou forte barulho no motor e acabou rebocado até a concessionária Barrafor, conforme orientação da Ouvidoria da 2ª ré. E não obstante a explicação para os problemas e as soluções informadas, dois dias após o conserto, o problema retornou, tendo sido novamente rebocado para a Barrafor. Acrescenta que o veículo ainda foi rebocado uma 3ª vez, em 08/09/09 e devolvido no dia seguinte sem nenhum reparo sob a alegação de não apresentar mais defeito, e uma 4ª vez, em 21/09/09, tendo sido levado à 1ª ré, na qual restou constatado o vício de fabricação, à medida que nenhum dos técnicos lá presentes conseguiu ligar o carro utilizando álcool como combustível. Acrescenta que trabalha como personal trainer e que a falta do veículo vem atrapalhando a realização de suas atividades profissionais. Pede a antecipação da tutela para que seja autorizada a devolução do bem à 1ª ré, seja determinada à 1ª ré a locação de um veículo para seu uso até o julgamento do feito e seja suspensa a cobrança das parcelas do financiamento ou, subsidiariamente, o depósito em Juízo das mesmas. Pede, ainda, a confirmação dos efeitos da tutela e a condenação das 1ª e 2ª rés, solidariamente, ao pagamento de indenização por dano moral e a restituírem ao autor os valores já pagos e demais despesas comprovadas, bem como o cancelamento do contrato de arrendamento mercantil com a 3ª ré, tornando inexigível a cobrança de quaisquer outras parcelas do contrato. Petição inicial instruída com os documentos de fls. 14/46. Decisão à fl. 48 indeferindo JG ao autor. À fl. 52 foi indeferido o pedido de recolhimento de custas ao final pelo autor. Contestação da 1ª ré às fls. 63/79, com documentos. Argui preliminarmente a ilegitimidade passiva. No mérito, afirma que efetuou reparos no veículo do autor apenas uma vez, ocasião em que foi constatada a ausência de gasolina no reservatório do veículo. Sustenta que todos os veículos flex possuem um pequeno reservatório de gasolina que deve estar abastecido, a fim de viabilizar a ligação do mesmo quando a temperatura está baixa e o motor frio. Assim, o problema no veículo se deu por culpa exclusiva do autor. Pugna pela improcedência dos pedidos, caso ultrapassada a preliminar arguida. Contestação da 2ª ré às fls. 94/106, com documentos. Argui a prejudicial de decadência, ante o prazo previsto no art. 26 do CDC. No mérito, alega que não restou comprovada a existência de vício de fabricação no veículo do autor. Afirma que a única ordem de serviço constante nos autos comprova que o veículo vem sendo plenamente utilizado, tanto que informa o percurso de 5.141 km pelo mesmo. Sustenta que ao ser encaminhado à concessionária, o veículo sofreu os devidos ajustes e foi devolvido ao autor em prazo inferior ao estabelecido no art. 18 do CDC. Acrescenta que das três passagens do veículo pela concessionária, duas foram para revisão e uma para a substituição de uma correia. Pugna pela improcedência dos pedidos, caso ultrapassada a prejudicial arguida e, subsidiariamente, no caso de condenação, seja considerado no valor do veículo o uso e a depreciação a serem apurados em liquidação de sentença. Regularmente citada, a 3ª ré deixou de oferecer contestação, razão pela qual lhe foi decretada a revelia à fl. 129. Réplica às fls. 130/135. Manifestação das partes em provas, às fls. 137, 139 e 140. Despacho saneador à fl. 141, na qual a preliminar de ilegitimidade passiva e a prejudicial de decadência foram afastadas. No referido despacho foi deferido parcialmente os efeitos da tutela, autorizando o autor a depositar em Juízo os valores devidos à 3ª ré. Laudo pericial às fls. 205/249, sobre o qual as partes se manifestaram às fls. 252/254, 255/257 e 258/267. Às fls. 285/291 foi noticiada a celebração de acordo entre o autor e a 3ª ré, o qual foi homologado por decisão de fl. 300. RELATADOS. Passo a decidir. Trata-se de ação visando a condenação das rés ao cumprimento de obrigação de fazer cumulada com indenização por danos morais proposta inicialmente pelo autor em face das rés, em que restou homologado acordo celebrado entre o autor e a 3ª ré à fl. 300. Assim, passo à análise do mérito em relação às 1ª e 2ª rés. Pretende o autor em face das 1ª e 2ª rés, em suma, a devolução do veículo e a restituição do valor pago, bem como a indenização pelo dano moral sofrido. Tais pretensões do autor têm por fundamento o vício no veículo novo fabricado pela 2ª ré e vendido pela 1ª ré, que fizeram com que o mesmo fosse levado várias vezes para reparos, sem êxito. As rés negaram a existência do vício. A relação entre as partes é uma relação de consumo e deve ser analisada à luz das disposições da lei 8078/90. Considerando que a relação existente entre as partes é uma relação de consumo, as rés respondem objetivamente pelos danos que o produto e o serviço com defeito causam ao consumidor, em razão do risco da atividade, artigos 12 e 14 da lei 8078/90. Basta para configurar sua responsabilidade, a falha na prestação de serviços, o dano e o nexo causal. Afirmados pelo autor a existência de defeito de fabricação no veículo e a falha na prestação do serviço das Rés, que não conseguiram sanar esse defeito, às mesmas incumbia a prova da inexistência desse defeito e dessa falha na prestação de seu serviço, ou seja, a prova de que o veículo foi vendido em perfeito estado, os problemas ocorreram devido ao uso indevido pelo autor e todos os defeitos foram oportunamente sanados. Esse ônus decorre do disposto nos artigos 12 § 3º e 14 § 3º da lei 8078/90. As rés não conseguiram comprovar que os problemas ocorreram devido ao mau uso do veículo pelo autor, consistente no abastecimento do compartimento de gasolina para acionamento do veículo quando utilizado álcool como combustível, nem que houve reparo adequado desses defeitos. A prova pericial, em verdade, rechaça essas alegações. A perícia foi realizada em dois momentos distintos, sendo um deles a fim de verificar a existência de vício no veículo descrito na inicial, ou seja, na partida a frio pela manhã, quando abastecido com álcool. E muito embora o laudo esclareça que os parâmetros de funcionamento do veículo, durante a vistoria, estivessem funcionando em normais condições, concluiu que ´O problema apresentado foi no motor de partida, especificamente no impulsor, que falhou nas três primeiras tentativas para a partida a frio, no teste realizado na residência do autor.´ (fl. 242. Desse modo, ainda que o problema possa ser corrigido com a substituição da peça, denota o vício no produto que, enquanto veículo zero quilômetro, não poderia sair da concessionária apresentando qualquer anormalidade. Em suma, conclui-se claramente do laudo pericial, que o veículo apresentava vício de fabricação que não foi sanado pelas rés. Diante da prova pericial as alegações do autor que fundamentam o seu pedido estão suficientemente comprovadas e permitem o acolhimento dos pedidos de devolução do veículo e de ressarcimento integral do valor do mesmo. Pede o autor ainda indenização por danos morais, que deve ser acolhido, na forma do artigo 7º parágrafo único do CDC. O autor adquiriu veículo zero quilômetro e tinha por objetivo utilizá-lo. Contudo, o vício apresentado poucos meses após a compra frustrou a legítima expectativa do autor e causou-lhe transtornos que superam os do dia a dia. A falta de conserto do veículo pela 1ª ré, inserida na mesma linha de desdobramento causal, é igualmente fato que frustra legítima expectativa e causa transtornos que superam os do cotidiano, originando danos morais. Sobre isso, a jurisprudência: AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO. PROCEDIMENTO SUMÁRIO. DEFEITO EM VEÍCULO OKM ADQUIRIDO NA CONCESSIONÁRIA RÉ. PEÇA CONTESTATÓRIA COM PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVAS, INCLUSIVE COM APRESENTAÇÃO DE QUESITOS COMPLEMENTARES PARA PERÍCIA E ROL DE TESTEMUNHA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARCIAL QUE DEVE SER PARCIALMENTE REFORMADA, PARA A MAJORAÇÃO DO DANO MORAL PARA R$6.000,00 (SEIS MIL REAIS). RECURSO DA RÉ DESPROVIDO e RECURSO DO AUTOR PROVIDO. 1-Veículo novo, adquirido sem uso anterior, e de alto valor, pelo que deveria se esperar tranquilidade do uso pleno do mesmo por, ao menos, um razoável lapso temporal, o que não ocorreu. 2-Não há documentação nos autos a provar que foi o autor quem contratou a colocação do ar condicionado, pelo que conclui-se que o mesmo foi colocado pela empresa ré. 3-A própria ré confessa que pagou aluguel de carro, ao menos por duas vezes, para o conserto do carro 0Km adquirido pelo autor. 4-Autor que teve que recorrer à prestação jurisdicional para obter o conserto do ar condicionado do veículo. 5-Aplicação do CODECON, com a inversão do ônus da prova. 6-Danos morais que devem ser majorados para R$6.000,00 (seis mil reais), em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.(Processo nº 0002982-49.2010.8.19.0028, Rel. dês. Roberto Guimarães, 11ª. C.C. j. 11.09.2011) Tratando-se de sentimento psíquico, o dano moral é ínsito à própria lesão ao direito, de sorte que não se afigura necessária a sua comprovação, posto que se constitui in re ipsa, bastando, ao revés, a demonstração de um fato, do qual se presuma, numa lógica do razoável, aborrecimentos que superem os do cotidiano e provocam abalo ao bem-estar. Não há critério legal para a fixação do quantum compensatório do dano moral. Devem, então, ser observados os critérios doutrinários e consagrados na jurisprudência norteadores dessa fixação, quais sejam, a razoabilidade do valor fixado em relação ao sofrimento imposto à vítima e o caráter punitivo da condenação. Dessa forma, quanto arbitro o valor da indenização em R$ 8.000,00 que considero adequado, conforme os critérios anteriormente mencionados. O valor deve ser corrigido a partir da sentença e acrescido de juros de mora a partir da citação. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS para : i) deferir a devolução do bem pelo autor à 1ª ré; ii) condenar as 1ª e 2ª rés solidariamente ao ressarcimento do valor pago pelo autor, corrigidos monetariamente desde o desembolso e acrescidos de juros de mora a partir da citação; iii) condenar as 1ª e 2ª rés, solidariamente, ao pagamento de indenização por danos morais em valor equivalente a R$ 8.000,00 (oito mil reais), corrigidos monetariamente a partir da sentença e acrescido de juros de mora a partir da citação. Condeno as 1ª e 2ª rés ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios do patrono do autor, que fixo em 10% sobre o valor da condenação, pois sucumbiu o autor em menor parte de sua pretensão. P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Rio de Janeiro, 18 de março de 2013. ANELISE DE FARIA MARTORELL DUARTE JUIZ DE DIREITO.
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